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PRODUCAO DE MEDICAMENTOS NO TERRITORIO BRASILEIRO:
POLITICA FARMACEUTICA E POLITICA TERRITORIAL*
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RESUMO:

O presente artigo deriva de uma pesquisa de Mestrado em que exploramos o conceito de “circuito
superior marginal”, proposto pelo gedgrafo Milton Santos. Para abordar essa questdo, a producdo
de medicamentos no territdrio brasileiro foi analisada. Neste artigo, enfocamos o0s impactos espaciais
de trés fendbmenos principais: primeiro, a transposicdo do acordo global de propriedade intelectual
(Trips agreement) na legislagdo brasileira. Segundo, a revolu¢cdo normativa experimentada pela
atividade farmacéutica no Brasil durante os anos 1990. Finalmente, o comec¢o da producéo de
medicamentos genéricos em 1999. Sublinhamos alguns desafios técnicos e politicos que se impdem
no atual periodo histérico, no qual as normas aparecem como a variavel principal dos sistemas
espaciais.
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ABSTRACT:

The present article derives from a Master research through which we explored the concept of
“marginal upper circuit”, proposed by the geographer Milton Santos. In order to address this
question, the production of medicines in the Brazilian territory was analysed. In this article, we
focus on the spatial impacts of three main phenomena: firstly, the transposition of the global
agreement on property rights (Trips agreement) into the Brazilian legislation. Secondly, the normative
upheaval faced by the pharmaceutical activity in Brazil during the 1990s. Finally, the beginning of
the production of generic medicines in 1999. We point out some technical and political challenges
brought about in the current historical period, when the norms present themselves as the main
factor within the spatial systems.

KEY WORDS:

Marginal upper circuit; Medicines; Brazil.

medicamentos. Demais, ela d4 novo impeto aos
discursos dos politicos profissionais, sempre
ciosos de estadear suas supostas sagacidades
legislativas e institucionais.

Producdo de medicamentos: um
enfoque geogréfico

A atividade produtiva de medicamentos
vem sendo evocada em certos debates

estratégicos e politicos, sobretudo apés a
edicdo da chamada lei dos medicamentos
genéricos. De feito, essa lei, promulgada em
1999, da novos contornos as ac¢des que, no
territério brasileiro, integram-se ao fabrico de

Em tempos de epidemias transnacionais
e de grandes promessas cientifico-terapéuticas,
a atividade farmacéutica ndo poderia deixar de
ser o alvo de varias interpretacdes, aspiracdes
e mesmo acusagdes.

*As informacdes e reflexdes contidas no presente artigo derivam de uma pesquisa de mestrado, em fase de finalizagdo, desenvolvida no
Departamento de Geografia da Universidade de Séo Paulo, sob a orientacédo da Professora Doutora Maria Laura Silveira. A dissertagdo recebeu o
titulo de “O circuito superior marginal: produgcdo de medicamentos e o territério brasileiro”.

**Mestrando em Geografia Humana pelo Departamento de Geografia da FFLCH/USP. E-mail: ebicudo@usp.br
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As disciplinas académicas podem
certamente contribuir para o bom
desenvolvimento desses debates, que seréo
tanto mais proficuos quanto menos se deixem
permear das ideologias que, tantas vezes, séo
dimanadas pelos agentes hegeménicos do
territério. Como contribuicdo, essas disciplinas
poderiam oferecer a preocupag¢do com a
totalidade, que esta na base mesma de seus
projetos académicos. Mas a totalidade
concebida ndo simplesmente como a soma de
individualidades, eventos e dados esparsos, 0s
quais seriam conjugados de maneira mais ou
menos desairosa. Pelo contrario, a totalidade
pensada como na proposicdo de Karel Kosik
(1989), ou seja, um processo de totalizacdo em
que as racionalidades das partes estdo em
constante relacdo (de conflito ou conciliacéo)
com a racionalidade do todo. Segundo Sartre,
(1960b, p. 172), “[-...] uma nova totalidade
existe, ao mesmo tempo passiva e unificada,
mas sem cessar de se remanejar, seja sob a
acao direta do homem, seja em virtude de suas
préprias leis de exterioridade”.

Nesses termos, a atividade farmacéutica
ndo se resume a soma das institui¢cdes e
empresas autorizadas a produzir
medicamentos. Ela reside, também, nas relacbes
entre esses variados agentes, bem como nas
relagcdes que eles travam junto a outras
atividades econdmicas. Por isso, em vez de
empregar a corredica expressao “industria
farmacéutica”, preferimos falar em atividade de
producdo de medicamentos, ou em atividade
farmacéutica. Com isso, pretendemos chamar
atencdo para duas circunstancias.

Primeiramente, buscamos fugir aos
rigidos recortes que regem, tantas vezes, 0s
estudos sistematicos. Tais divisbes, se podem
ajudar a organizar os dados, impedem n&o raro
a consideracdo de fenbmenos importantes que
transcendem as fronteiras oficiosas dos setores
econdmicos. Estamos de acordo com John
Kenneth Galbraith (1967, 1982, p. 17) quando
afirma que: “Os limites de um assunto ndo sao
convencionais e artificiais; ninguém deve
empregéa-los para excluir o que é importante”.

Segundamente, costuma-se falar em
industria farmacéutica de um modo geral, o que
nos deslembra de que, sob essa denominacéao,
ficam englobadas empresas e agentes de
variada natureza. Por um lado, os territérios sao
assolados por espantosos movimentos de
concentracdo capitalista, o que leva a formacéo
de imensos grupos farmacéuticos em nada
comparaveis a pletora de laboratérios familiares
que povoam o mercado brasileiro. Por outro
lado, fala-se cada vez mais no setor
farmacéutico, sem que se atente para o que ha
de peculiar nos pequenos laboratérios, cuja
situacédo, assimilada aquela que é proépria das
corporag¢fes multinacionais, termina por ser
sistematicamente sufocada, ou mesmo
desprezada, pela maioria dos discursos.

Ao longo da pesquisa de mestrado que
realizamos nos quadros do Departamento de
Geografia da Universidade de Sao Paulo,
enfatizamos a situacdo das pequenas empresas
produtoras de medicamentos (BICUDO, 2006b).
Para tanto, realizamos uma pesquisa de campo
que abarcou 15 cidades brasileiras. Um total de
59 laboratérios farmacéuticos (sendo 8 estatais)
e 33 empresas distribuidoras de medicamentos
foram visitados. Em cada uma dessas empresas,
realizamos uma entrevista com um
representante.

Recorrendo & teoria dos dois circuitos da
economia urbana, primeiramente proposta por
Milton Santos em 1975, pudemos dizer que
esses pequenos laboratérios, através das acgbes
territoriais que realizam, configuram um circuito
superior marginal da economia. Com isso,
fazemos referéncia ao fato de que suas acbes
perfilham, a um sé tempo, as légicas do circuito
econbmico inferior (baixo nivel relativo de
capitalizacdo; baixos conteldos relativos em
técnica, ciéncia e informacdo; emprego de
técnicas relativamente mais arcaicas) e as
l6gicas do circuito econémico superior (alto
consumo de normas; uso compulsério de certos
requisitos técnicos e cientificos). ldentificamos,
assim, uma situacdo hibrida, em que um
subsistema de acdes parece presente, ao
mesmo tempo, em dois eixos de coordenadas
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espaciais. “Esse circuito superior marginal tem
[---] a0 mesmo tempo um caréter residual e um
carater emergente” (SANTOS, 1979, 2004, p.
103)™.

A boa compreensdo de nossas
proposicBes tedricas dependera, portanto, da
consideracdo da teoria que perfilhamos. A idéia
fundamental é pensar o espaco tal como
proposto por Milton Santos (1991; 1996, 2004,
p. 63), ou seja, 0 espago como um conjunto
indissociavel de sistemas de objetos e de
sistemas de acdes.

Mais uma vez diremos que, para chegar
a visdo da totalidade, faz-se importante
considerar suas subdivisdes. Ora, se apontamos
a existéncia de um circuito econédmico (o circuito
superior marginal), no interior da atividade
farmacéutica, estamos justamente sublinhando
a presenca de uma clivagem fundamental
atravessando essa atividade econbmica. Mais
ainda, destacamos a idéia de que, sem levar
em conta essa divisdo, a boa compreensdo dos
fatos fica embotada por uma abordagem que,
malgrado seus renitentes vieses, quer-se
apresentar como desinteressada e positiva.

Com efeito, muito do que se tem
apresentado como a cara do setor farmacéutico
brasileiro nada mais é do que o resumo das
acdes e aspiracdes dos maiores laboratdrios
farmacéuticos, o0s quais, em razdo da
proveniéncia de seus capitais, jamais poderéo
constituir um verdadeiro setor nacional. Com
isso, ficam relegadas a planos inferiores as
situacBes e sistematizacBes espaciais de
empresas menores. “O resultado é que a maior
parte dos estudos néo séo feitos sobre a cidade
inteira, mas sim sobre uma parte da cidade,
impedindo, por isso mesmo, a formulacdo de
uma auténtica teoria da urbanizacdo” (SANTOS,
1979, 2004, p. 22).

Em face dessas questdes, o pensamento
geogréafico pode contribuir para o debate
concernente a producdo de medicamentos. Tal
contribuicdo sera tanto mais valiosa quanto mais
os dilemas da producgdo farmacéutica ficam
enredados a montagem de um vasto aparato

de controle que tem uma decisiva dimenséo
espacial.

No artigo presente, nossa pequena
contribuicdo consiste em abordar trés temas
que tém permeado os debates atuais.
Primeiramente, as condi¢cdes da producdo dos
medicamentos que integram o chamado
coquetel da Aids em face da adocdo de um novo
quadro patentario. Segundamente, o papel da
Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitéria. Por fim,
a ja citada lei dos medicamentos genéricos.
Conforme anunciamos, abordaremos esses trés
topicos enfatizando suas implicagdes espaciais.

A nova lei de patentes e a producéao de
medicamentos no Brasil

O governo federal do Brasil mantém um
programa, internacionalmente conhecido e
gabado, de distribuicdo gratuita dos
medicamentos utilizados no combate aos
sintomas da Aids. Dos quinze medicamentos que
hoje comp8em o chamado coquetel da Aids, oito
sdo produzidos em territério brasileiro por
laboratérios oficiais, ou seja, laboratodrios
ligados ao Ministério da Saude.

Ficaram bastante celebrizadas as
tensbes entre o governo federal e certos
laboratdrios multinacionais em torno das
politicas de precos perfilhadas por essas
empresas. De feito, a vigilancia governamental
é fundamental, visto que os medicamentos para
tratamento dos sintomas da Aids (medicamentos
anti-retrovirais) tém-se mostrado por demais
penosos para as contas nacionais. Todos os
sete medicamentos que os laboratérios oficiais
ndo produzem devem ser importados; trés deles
consomem 63% do or¢camento do Ministério da
Saude: o Lopinavir, produzido pela Abott
(Estados Unidos), o Nelfinavir, da Roche (Suica)
e o Efavirenz, da Merck (Alemanha) (GAZETA
MERCANTIL, 22-07-03, p. A5).

Apb6s os aludidos conflitos entre governo
e laboratdrios, ficou, para certos estratos da
populacdo, a impressdo de que o Estado
realizava um salutar endurecimento de sua
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politica farmacéutica. Porém, nossos estudos
conduzem a constatacdo de que, nas ultimas
décadas, o Estado brasileiro tem, pelo contrario,
perfilhado medidas bastante favoraveis, senéo
munificentes, em relagcdo aos laboratodrios
multinacionais.

Uma das evidéncias mais importantes foi,
com efeito, a adesdo, em 1994, ao acordo Trips
(Trade related aspects of intellectual propery
rights). Em verdade, esse acordo constitui uma
espécie de anexo da Organizacdo Mundial do
Comércio, de modo que, aderindo a esta, o pais
acolhe automaticamente as prerrogativas
daquele. De acordo com as disposi¢cdes do
acordo Trips, que derivam diretamente das
pressbes do governo e das empresas
estadunidenses, nenhuma atividade econdmica
de altos conteudos cientificos pode ser excluida
do principio da patenteabilidade.

A 15 de maio de 1997, como corolario
desse processo mundial, comec¢a a vigorar a Lei
9279, nova lei brasileira de propriedade
intelectual, tendo como uma de suas principais
inovacbes o estabelecimento de patentes para
medicamentos inovadores, produtos quimicos,
alimenticios e processos para obtencdo ou
modificacdo desses produtos.

Pelas prerrogativas do acordo Trips, O
detentor da patente ndo fica obrigado a produzir
internamente ao territério em que vale seu
privilégio legal. Assim, as divisdes do trabalho
estabelecidas pelas empresas multinacionais,
que muita vez semeiam desequilibrios técnicos
e cientificos na escala mundial, ficam
juridicamente abonadas.

Rapidamente, 0os medicamentos
patenteados se multiplicam. Em outubro de
2003, os medicamentos protegidos pela nova
lei de patentes ja perfaziam 40% do mercado
farmacéutico brasileiro (GAZETA MERCANTIL, 29-
10-03, p. Al4).

A nova racionalidade do sistema atinge
também a produc¢cdo dos medicamentos anti-
retrovirais. Em territério brasileiro, dois sdo os
grupos de agentes produzindo esses

medicamentos para os sintomas da Aids. Por
um lado, os laboratdrios multinacionais, cujas
novas geracbes de anti-retrovirais sao
protegidas pelas cartas-patente. Por outro lado,
os laboratérios que pertencem a rede oficial do
Ministério da Saulde.

A existéncia de uma rede oficial de
producdo de anti-retrovirais seria realmente
confortadora ndo fosse a condi¢cdo precaria, por
vezes depauperada, que esses laboratoérios
devem por vezes curtir. O Laboratério Industrial
de Alagoas (situado em Maceid) ja viveu grave
crise financeira, chegando quase a interdicdo
pela vigilancia sanitaria, em razdo de suas
insuficientes condi¢gBes materiais e econdmicas.
E o laboratério Bahiafarma, produtor oficial do
estado baiano, encerrou suas operac¢des (que
eram realizadas no municipio de Simdes Filho).

Certamente que a desaparicdo de certos
laboratdrios oficiais pode pertencer a um plano
geral de racionalizacdo das producdes
farmacéuticas estatais. Entanto, segundo um
enfoque geogréafico, esse evento possui duas
dimensfes igualmente relevantes.

Primeiramente, a producdo de
medicamentos conhece, ha longas décadas, um
fendmeno de extremas concentracbes e
polarizacbes geogréaficas, a parte mais
substancial e modernizada da produc¢éo ficando
concentrada, sobretudo, nas cidades de Sao
Paulo e Rio de Janeiro. Com isso, novos
investimentos e acdes tendem a ser atraidos
por essas mesmas cidades, o que prejudica a
dinamizacdo de outros contextos. Os
laboratérios oficiais, que se encontram
instalados em diversas cidades brasileiras,
poderiam representar um contraponto a essas
tendéncias polarizadoras e hierarquizantes.

Segundamente, os laboratérios oficiais,
por sua prépria natureza estatal, poderiam
sustentar a realizacdo de producdes
farmacéuticas menos adictas as ldgicas do
mercado. Um exemplo bastante esclarecedor a
respeito desse ponto pode ser encontrado no
laboratério Farmanguinhos, instalado na cidade
do Rio de Janeiro.
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Fundado em 1956, e ligado & Fundacao
Oswaldo Cruz desde 1970, o Farmanguinhos
desenvolve uma importante atividade de
pesquisa secundaria, que consiste
fundamentalmente na cdépia de moléculas
terapéuticas inovadoras. Gracas a essa

No mais, cabe dizer que foi gracas a
atividade copiadora do Farmanguinhos, alias
conforme as antigas legislagdes farmacéuticas,
que o Brasil péde chegar a um sistema estatal
de producdo de anti-retrovirais.

A despeito de seus recursos cientificos
relativamente menos volumosos, tais sdo os
resultados obtidos pelo Farmaguinhos, gracas
a obediéncia a desideratos mercantis menos
férreos. Sabe-se que, para os laboratérios
particulares, grande parte da composicdo do
preco é dedicada a cobrir gastos com a
propaganda dos medicamentos, atividade que,
para os laboratdrios oficiais, inexiste.

Ndo devemos sucumbir, todavia, a
qualquer espécie de discurso nefelibata e
defender a criacdo de qualquer espécie de
barreira protegendo os produtores oficiais das
provincias profanas do mercado. Se ¢é
importante conferir maior dindmica aos
laboratérios oficiais, tal feito requer, em grande
medida, a permissdo para que possam eles
participar de circuitos e relagdes
economicamente mais dinamicos. Por ora, o
governo federal tem-lhes reservado a rede
hospitalar, na qual escoam suas produc¢des de

atividade, o laboratério péde chegar a um rol
de produtos que sdo apresentados a precgos
bastante inferiores aos que se praticam por
laboratérios particulares. A tabela 1 mostra
alguns exemplos.

maneira preferencial, sem tomar parte em
licitagdes. Seria importante, além disso, que eles
dispusessem de uma rede farmacéutica oficial,
de modo a poder acessar a populagdo, com
produtos mais baratos, de maneira mais simples,
o que lhes poderia conferir maior dinamismo.

Assim, o0 mercado farmacéutico
propriamente dito, ou seja, a venda de produtos
em farmécias, fica entregue ao dominio exclusivo
dos laboratdrios particulares, sobretudo os
multinacionais. Estes ultimos privilegiam, néo
raro, as produc¢des mais complexas, ndo raro
vendidas a pre¢cos mais elevados. A esses fatos
vem somar-se a nova protecdo patentaria dos
produtos farmacéuticos. Hoje, os novos itens
retro-virais ja ndo podem ser alvo de copias
como as que o Farmanguinhos, amparado pela
lei, realizou anteriormente. Desse modo, a
politica farmacéutica nacional, e especialmente
0 programa de apoio aos doentes do virus da
Aids, cai refém das estratégias globais das
grandes corporacdes. E a garantia da
conservacdo de um programa premiado
internacionalmente ja ndo se apdia tanto na
forca politica do Estado brasileiro, mas sim numa
dramatica sangria das contas nacionais?.
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Em vez de apostar nas producdes e
reproducdes internas, as op¢des do Estado
favorecem antes a importacdo de técnicas e
estratégias estrangeiras. E essa escolha tem
surtido, forcosamente, na degradacdo das
condi¢des politicas do pais.

A questado, aqui, ndo é indagar dos
efeitos da adocdo das patentes para
medicamentos. Em principio, é ocioso nos
manifestarmos de maneira favoravel ou
contraria as patentes. Se estas se fazem
mesmo inevitaveis para garantir o acesso da
populacdo aos recursos terapéuticos,
obviamente devem ser defendidas e apoiadas.
A questdo é que, nas condi¢Bes atuais, elas sao
uma das pecas de um sistema que exclui a
maioria das pessoas do uso desses recursos
terapéuticos. E o Estado brasileiro tem
concedido seu apoio a manutencdo desses
esquemas deletérios.

Anvisa e a revolugao normativa

As condi¢cbes de hegemonia e
marginalidade ficam definidas, muita vez, pelo
acesso a tais ou tais recursos que, em cada
periodo histérico, mostra-se como estratégico.

Na producdo de medicamentos,
identificamos um primeiro periodo (da metade
do século XIX até o final da segunda guerra
mundial, em 1945), em que a técnica aparece
como a varidvel mais fundamental. Nesse
periodo técnico, o acesso aos meios de
producdo renovados condicionava a situacédo
dos agentes produtores. Depois disso, advém
um periodo cientifico (do final da segunda
guerra mundial até meados da década de
1970), em que o acesso aos conhecimentos
cientificos definia a supremacia dos grandes
laboratérios. Em seguida, poder-se-ia falar
num periodo informacional (de meados da
década de 1970 até o fim da década de 1990).
Nesse periodo, as empresas multinacionais
acirram sua hegemonia gra¢as ao uso das
técnicas de processamento e transmissdo de
informacdes.

No periodo histérico atual, a supremacia
dos agentes hegemdnicos define-se pelo
controle do processo de renovacdo dos
aparelhos normativos nacionais. Os agentes
mais bem situados politicamente sdo aqueles
que logram obter as maiores parcelas de um
capital normativo desigualmente distribuido na
escala planetaria. Dai, falarmos na génese de
um periodo normativo da producdo de
medicamentos, que tem inicio no fim da década
de 1990.

De acordo com Maria Laura Silveira
(1996, 1999, pp. 106-107), as novas formas
materiais entram em conflito com o velho quadro
normativo, forcando a renovacdo desse quadro,
em proveito, justamente, daqueles que
controlam as novas formas materiais. Ora, esse
processo parece tornar-se cada vez mais
decisivo para a configuracdo dos territérios.

Toda acdo social, para realizar-se no
territério, deve proceder a um consumo de
normas. Também a producgcdo farmacéutica
conduz a tal consumo normativo. Sao normas
juridicas, relativas ao enquadramento
institucional da produc¢do; normas cientificas,
referentes ao uso de técnicas e conhecimentos
prescritos pela disciplina farmacéutica; normas
informacionais, que dizem respeito ao uso de
alguns recursos informacionais que se vao
banalizando®. Ocorre que todas essas normas
estdo espalhadas pelos territérios de maneira
seletiva, constituindo aquilo que Maria Laura
Silveira (1997) chamou de densidades
normativas.

Como j& dissemos, a difusdo das normas
vai dependendo, cada vez mais, de processos
globais*. Entanto, a instalagdo das densidades
normativas, nos territérios nacionais, realiza-se
através dos Estados. Em territério brasileiro,
esse processo tem-se pautado por uma viséo
tipicamente setorial da economia, por meio da
criacdo das chamadas agéncias de regulacéo.
“A emergéncia das agéncias de regulagdo no
Brasil parece-nos um caso emblematico da
tentativa de dar conta dos novos recortes do
espacgo geogréafico decorrentes do
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compartilhamento que a hegemonia soberana
esta impingida a realizar com as hegemonias
corporativas [...]” (ANTAS JR., 2005, p. 147).

Para a atividade farmacéutica, a
renovacdo normativa tem-se realizado sob os
auspicios da Agéncia Nacional de Vigilancia
Sanitéaria (Anvisa), fundada em 1999, em
substituicdo a Secretaria de Vigilancia Sanitéria.
Configurada a semelhanca da Food and Drug
Administration, agéncia dos Estados Unidos, a
Anvisa tem por meta a vigilancia das atividades
referentes a producdo, distribuicdo e
comercializacdo de medicamentos, produtos
para a saude, produtos alimenticios e
fumigenos.

Ocorre que, desde sua criagdo, a Anvisa
ndo cessa de girar suas engrenagens
normativas, o que levou a uma profunda
alteracdo das legislagdes concernentes a
producdo de medicamentos. Apenas no més de
junho de 2003, a agéncia faz editar 19
resolucdes sobre medicamentos (CAPANEMA E
PALMEIRA FILHO, 2004, p. 37). Entre essas
resolucdes, varias determinavam a realizacéo
de exames laboratoriais mais rigorosos, de
maneira a comprovar a real eficacia dos
medicamentos. Assim, desencadeia-se, no
territério brasileiro, um consumo frenético de
normas cientificas, por meio de servigos que sao
vendidos, o mais das vezes, por empresas
particulares.

Os pequenos laboratdrios séo
aproximados de procedimentos e consumos
outrora tipicos dos maiores laboratdrios.
Noutras palavras, o circuito superior marginal
da economia passa a depender, de maneira
ainda mais essencial, das ldgicas e
temporalidades que sdo gestadas no interior
do circuito econémico superior.

O corolario do processo sao as novas
dificuldades vividas pelos pequenos laboratdérios
farmacéuticos nacionais, conforme identificamos
em nossas pesquisas de campo. Captamos
algumas evidéncias dessa trama nos fendmenos
seguintes. Primeiramente, a maioria dos
pequenos laboratérios, incapazes de submeter

todos os seus produtos aos testes cientificos
tornados compulsérios, abdicam de parte de
suas linhas de medicamentos. Por exemplo, o
laboratério Sanifer (Porto Alegre-RS), que
chegou a ter 43 produtos, teve sua linha
reduzida para 9 em 2005. Com isso, certas
marcas localmente tradicionais desaparecem do
mercado, o que representa uma forma de
empobrecimento do lugar. Segundamente,
alguns laboratérios, sem poder atender as
novas exigéncias normativas, encerram suas
operacgdes. Foi o caso do laboratério Gaucho
(Cachoeirinha-RS) e também do Kriff (Salvador-
BA), que passou a producdo de cosmeéticos. Em
terceiro lugar, os laboratérios sobreviventes sé&o
obrigados a um consumo mais intensivo de
técnicas e conhecimentos estrangeiros. Este
ultimo fenédmeno foi facilitado pelo surgimento
de producgdes basicas (matérias-primas) mais
baratas, sobretudo na China e na India, hoje
dois importantes fornecedores de principios
ativos® para os pequenos laboratérios
farmacéuticos brasileiros®.

Recorrendo a um conceito cunhado
por Milton Santos (1996, 2002), diriamos que
0s pequenos laboratérios conhecem um
alargamento dos contextos, ou seja, eles
comec¢am a travar relagdes mais amplas e
complexas. O reverso desse fendmeno sao
as novas condi¢cbes de marginalidade, mais
rigidas, de que padecem eles agora. O

fortalecimento das corporacdes
farmacéuticas multinacionais, neste novo
periodo normativo, nao leva

necessariamente a extincdo das pequenas
empresas farmacéuticas. Estas, contudo,
submetidas as ldgicas hegemdnicas que se
disseminam ao sabor das vagas normativas,
conseguem apenas reproduzir suas
situacdes de modéstia e marginalidade num
mercado sempre mais controlado por
laboratérios estrangeiros. Em 2004,
Capanema e Palmeira Filho (2004, p. 28)
escrevem que as multinacionais respondem
por 70% das vendas para o mercado interno
brasileiro, excluindo a parcela de compra
feita pelo governo, referente a rede
hospitalar.
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Ndo podemos deixar de reconhecer os
meéritos da Anvisa no que se refere a
racionalizacdo do sistema brasileiro de vigilancia
sanitaria. Em verdade, ela instaura, pela vez
primeira, um sistema de controle realmente
nacional e eficaz, o que inibe a acdo de
laboratérios fraudulentos e retira do mercado
medicamentos ineficazes. Entanto, a Anvisa,
baseando suas ac¢fes principalmente no
principio de eficacia cientifica, e agindo num pais
em que a ciéncia aparece como um dos fatores
de submissdo politica internacional, padece de
certos efeitos colaterais gerados por seus
préprios remédios. Conforme aponta Nilce Fonte
(2004, p. 86), a rigida acéo da vigilancia sanitaria
ndo tem banido somente as empresas
fraudulentas, mas também as empresas que,
mesmo produzindo medicamentos seguros, Sao
incapazes, por caréncia de capitais, de atender
a todos os requisitos cientificos exigidos.

Mais uma vez, entdo, o mercado
farmacéutico fica livre & acdo de grandes
laboratérios. O problema desse fendbmeno é que
tais empresas ndo tém logrado fazer com que
seus produtos sejam de facil acesso a maioria
da populagao.

Portanto, ndo bastaria guiar a politica
farmacéutica nacional pelas precaucdes
cientificas da eficacia. Essa preocupacdo, sem
davida justa e necesséaria, deve ser
acompanhada por raciocinios politicos, que nos
levem a considerar, também, o controle do
mercado e do territério. Noutras palavras, é
preciso atentar para aquilo que Milton Santos
(1996, 2002, p. 37) diz ser o fenbmeno técnico,
ou seja, a técnica em associagdo com a politica’.
De acordo com Bruno Latour (1991, 1997, p.
194-198), a técnica é a outra metade da politica;
e a politica, a outra metade da técnica.

Voltamos a ressaltar que essas
transformacgfes espaciais assentam sobre o
rapido processo de modificacdo dos quadros
normativos. “O Estado cria um novo arcabouco
juridico para as rela¢gbes de trabalho, visando
dar respostas as demandas de flexibilidade
politica dos agentes hegeménicos” (Silveira,

1996, 1999, p. 276). Se, em periodos histéricos
anteriores, a associagdo entre os agentes
hegemdnicos e o Estado fez deste ultimo um
fornecedor de infra-estruturas materiais, ele
parece assumir, agora, o papel de fornecedor
de normas, sem as quais o poder econémico e
politico das grandes corporacdes parece nédo
mais conservar-se.

Lei dos medicamentos genéricos e
polarizacgbes espaciais

Um medicamento genérico se
caracteriza por ter a mesma composi¢cao de
um outro medicamento de referéncia. Além
de gerar os mesmos efeitos terapéuticos, ele
deve ser absorvido pelo organismo com a
mesma rapidez apresentada pelo
medicamento de referéncia. Para que sejam
comprovadas a formulacdo, a eficacia, e a
rapidez de acdo, o laboratério produtor do
genérico deve apresentar os testes,
bastante sofisticados, de biodisponibilidade
e bioequivaléncia.

Em verdade, a producdo desse tipo
de medicamento copia estratégias de paises
estrangeiros, onde o0s genéricos ja se
produzem hé& décadas. No Brasil, eles foram
instituidos pela Lei 9787, que a 10 de
fevereiro de 1999 foi publicada. E a chamada
lei dos genéricos.

Os primeiros produtos genéricos
foram registrados junto a Anvisa em
fevereiro de 2000. Em janeiro de 2004, ja
eram 1033 genéricos registrados (ANVISA
apud CAPANEMA e PALMEIRA FILHO, 2004,
p. 32). Em 2003, os genéricos estavam
distribuidos em 56 classes terapéuticas,
2893 apresentacBes e 237 principios ativos
(Pr6-Genéricos apud Gazeta Mercantil, 18/
19-06-03, p. A13).

Se considerarmos sempre o més de
marco, a participacdo dos genéricos no mercado
farmacéutico, em unidades vendidas, foi a
seguinte: 0,9% em 2001; 3,3% em 2002; 5,2%
em 2003; 9,6% em 2004; 11,6% em 2005; esse
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crescimento se deu a despeito da queda nas
vendas da industria farmacéutica e do aumento
da capacidade ociosa (Gazeta Mercantil, 10-07-
03, p. A14; 11/12/13-11-05, p. C2).

Em termos espaciais, a primeira
implicacdo fundamental da instituicdo dos
genéricos foi a emersdo de um férvido mercado
de testes de biodisponibilidade e
bioequivaléncia. Pois, como os laboratérios
farmacéuticos ndo costumam contar com toda
a infra-estrutura necessaria para realizar esses

Nessa tabela 2, ressaltamos dois
fenbmenos. Primeiro, vemos como as
instituicdes, realizadoras dos testes legalmente
compulsdrios, estdo claramente concentradas.
A montagem de laboratdrios permitindo a feitura
dos testes requer ndo somente a aquisicdo de
equipamentos bastante sofisticados, mas
também a existéncia de macrossistemas
técnicos de base (energia, bom sistema de
transporte para receber e entregar amostras,
sistemas de transmissdo de informacédo). Uma
vez que tais requisitos sdo mais bem atendidos
em poucas areas do territério brasileiro, o
resultado é uma concentracdo notavel. Como
vemos, trés estados apenas acolhem as
instituicdes autorizadas a realizar os testes de

exames prescritos pela legislacdo, devem
contrata-los junto a outras instituicdes. Estas
ultimas sdo, na maioria dos casos, empresas
particulares, especializadas em testes
laboratoriais, ou universidades estatais.

Para realizar os referidos testes, a
instituicdo tem que estar autorizada pela Anvisa,
e assim pertencer a Rede Brasileira de
Laboratérios Analiticos em Saude. Na tabela 2,
temos um panorama de todos os laboratérios
pertencentes a Reblas em 2004.

bioequivaléncia e biodisponibilidade, que
asseguram aos medicamentos seu estatuto de
genéricos.

Além disso, os testes aludidos mostram-
se por demais custosos para a maioria dos
laboratérios farmacéuticos de capital nacional.
“De acordo com especialistas, cada analise [de
biodisponibilidade ou bioequivaléncia] custa R$
100 mil” (Gazeta Mercantil, 23/24/25-02-04, p.
Al11). Uma vez que os pequenos laboratdrios,
ndo logram, ou ndo querem, ter acesso aos
sistemas de financiamento bancéarios, é
inevitavel que fiquem fora do mercado de
genéricos. Com efeito, esse tipo de producéo
constitui, no Brasil, um segmento extremamente
fechado, reservado aos laboratérios
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multinacionais ou entdo a um restrito grupo de
empresas brasileiras possuidoras de maiores
niveis de capitalizacdo. Em 2004, havia no Brasil
mais de 300 empresas nacionais produzindo
medicamentos. Nesse mesmo ano, apenas 49
laboratérios obtinham produzir genéricos,

Queremos ressaltar o fato de que esses
produtores estdo situados seja numa grande
metrépole (Sao Paulo), seja numa aglomeracao
urbana de vocagado regional (S&o Bernardo do
Campo), seja em cidades apresentando
concentracBes de infra-estruturas técnicas
(Anapolis). Com isso, velhas polariza¢cdes e
hierarquias espaciais sdo reforcadas pela nova
producdo. E as dindmicas espaciais, semeadas
pela lei dos genéricos, florescem justamente em

representando 52,2% dos genéricos em
comercializacdo no pais (ANVISA apud
CAPANEMA e PALMEIRA FILHO, 2004, p. 32).

No quadro 1, apresentamos 0s principais
laboratérios nacionais produtores de
medicamentos genéricos.

lugares ja possuidores de um dinamismo
econdmico. Apesar da existéncia da producéo
de genéricos em certas aglomeracdes urbanas
menores (Hortolandia, ltapura, Sdo Gerbénimo),
a producdo de medicamentos prossegue
definindo a primazia espacial do eixo centro-sul
do territério brasileiro.

O grande objetivo, latente e manifesto,
da lei dos genéricos, foi a ampliacdo do acesso
aos medicamentos, pela baixa dos precos. Tal
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seria possivel, pensava-se, ja que esses
produtos, em vez de possuirem nomes de
fantasia (marcas), sdo comercializados com seu
nome cientifico (nome genérico). Assim, os
laboratérios ndo mais investiriam tamanhos
capitais em propagandas, sob pena de propagar
um produto que também se fabrica por
empresas rivais. O peso da propaganda na
composicdo dos precgos seria, dessa forma,
diminuido.

Em verdade, a estratégia descrita faz
prova de um pensamento econbémico bastante
elementar. Alids, os estudos e politicas
dedicados a producdo de medicamentos
costumam, de fato, nortear-se por raciocinios
de fundo econdmico. Ja existe inclusive um
subsetor cientifico, denominado
farmacoeconomia, dedicado a procura de
programas e medidas capazes de ampliar o
acesso aos medicamentos por meio da baixa
dos custos dos agentes produtores. Assim, um
programa farmacéutico excelente seria, no limite,
um programa que levasse a reduzidos custos e
precos.

Porém, o que vemos € que a politica de
producédo de genéricos, tal como foi adotada no
Brasil, ou seja, com base num raciocicio de fundo
farmacoecon6mico, falha no seu propésito
basilar: a ampliacdo do acesso. O preco de
certos medicamentos foi de fato reduzido, sem
que, no entanto, a maioria da populacdo seja
capaz de pagar por eles. De acordo com nossa
interpretacdo geografica, a politica dos
genéricos falha por algumas razbes.

Primeiramente, como rapidamente
buscamos demonstrar, a estrutura de producao
que emerge no pais consagra polarizagbes e
concentracdes anteriores. Com isso, mobiliza-
se, novamente, sistemas produtivos tendentes
a incorporar altos contetdos em técnica, ciéncia,
informacdo, normas. Se, por um lado, tal
circunstancia garante ao pais uma producédo
farmacéutica perfeitamente comparavel a de
paises ricos, essa producédo resulta, por outro
lado, em precos que prejudicam o acesso da
maioria da populacéao.

Segundamente, o abandono das
campanhas publicitarias, previsto pela
estratégia do governo federal, em verdade
nao se deu. Jacob Frenkel (2001, p. 169) fala
na existéncia de genéricos de marca,
ressaltando que, em certos casos, esses
medicamentos sédo divulgados aos médicos,
enfatizando-se o nome do laboratério
produtor®. A Associagdo Brasileira das
Industrias de Medicamentos Genéricos (Pro-
Genéricos), que reune os dez principais
fabricantes que atuam no Brasil, entre
nacionais e estrangeiros, com 90% de
controle do mercado de genéricos, tem sido
responsavel por massivas campanhas em
favor do consumo de genéricos®.

Em terceiro lugar, como dissemos, a
producdo de genéricos ja se verificava
noutros paises. Mais do que isso, algumas
empresas multinacionais especializaram-se
nesse tipo de producdo. Com a lei brasileira
dos genéricos, esses agentes vao ocupar o
mercado brasileiro. Em 2004, 22,3% dos
genéricos em comercializacdo no Brasil eram
importados; desses genéricos, 41%
provinham da India, 29% do Canada, 13%
da Alemanha e os demais 8% provinham de
13 outros paises (ANVISA apud CAPANEMA
e PALMEIRA FILHO, 2004, p. 32). Desse

modo, parte dos genéricos em
comercializacdo devem forgcosamente
incorporar em seus pregos O0s custos

relativos as operacdes de importacao.

A producédo de genéricos implica, em
suma, grandes volumes, investimentos e
conteuddos em técnica. As pequenas
empresas brasileiras ficam, assim, excluidas
dessa atividade produtiva, tanto por seus
parcos recursos técnico-cientificos, como por
seu distanciamento em relacdo aos sistemas
de crédito financeiro. Sintomaticamente,
dois dos maiores produtores nacionais de
genéricos estdo instalados no Distrito
Industrial da cidade de Ané&polis (Goiéas),
onde gozam de todas as infra-estruturas e
recursos tipicos de semelhante &rea
produtiva.
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Em face de tais fenbmenos, o grande
impacto causado pela politica dos genéricos foi
a elevacdo do consumo de medicamentos nas
classes médias da populagéo.

Mais baratos que os remédios de marca, 0s
genéricos ainda sdo bem mais caros que
medicamentos produzidos pelos laboratérios
oficiais, fornecedores de produtos para o setor
publico [...] Com isso, 0s genéricos permitiram
reduzir os gastos das familias com medicamentos,
mas ndo inseriram novos consumidores neste
mercado (Gazeta Mercantil, 17-03-04, p. A4).

Também as diferencas individuais,
definidas em termos de potencial de consumo,
sdo portanto reforcadas. Com base nesse novo
poderio adquirido pelas classes médias, pode-
se expandir o ja imenso numero de farmécias
em territério brasileiro, fenbmeno que, néo raro,
apobia-se na cessdo de um crédito pessoal.
Somadas a consolidacdo de um sistema de
atendimento a saude fortemente centrado no
hospital, as politicas farmacéuticas favorecem
uma forte medicalizacdo do territério, isto é, a
instalacdo de um sistema de saude que
privilegia técnicas e racionalidades
modernizadoras, largamente controladas por
grandes corporac¢cdes multinacionais.

Como diziamos ja no principio, a
formulacdo das politicas farmacéuticas implicam
sempre fendmenos espaciais. No territério
brasileiro, tem-se mantido uma configuracédo
espacial que leva ao empobrecimento da maioria
dos lugares e das pessoas. Ainda que as
producdes de todos os laboratérios sejam
modernizadas e sofisticadas, por imperativos
técnicos, cientificos ou normativos, as
desigualdades restam carentes de solucgao, e
as producgdes permanecem dependentes de
conhecimentos e técnicas estrangeiramente
controlados.

A salde como necessidade radical

Ap6s a publicacdo da lei dos
medicamentos genéricos, pequeno grupo de
laboratérios nacionais puderam aprimorar suas

producdes, e melhorar seus desempenhos
mercadoldgicos. Nalguns estudos e analises
dedicados a atividade farmacéutica, esses
exemplos parecem suscitar uma espécie de
euforia capitalista, como se o fito maior das
politicas farmacéuticas fosse nada mais que o
fortalecimento do capital nacional.

A nés, parece mais adequado ver a
situagcdo com maior prudéncia. Buscamos
demonstrar que, para a maioria das empresas
nacionais, a prosperidade mercadolégica resta
uma realidade longinqua. Mas, mesmo que o
dinamismo econdmico pudesse tocar a todos os
agentes envolvidos na producdo de
medicamentos, semelhante proeza teria pouco
valor social sem que as produc¢bBes fossem
realmente acessadas pela populacgao.

A producdo de medicamentos, em
territério brasileiro, tem reforcado as alienacdes
e desequilibrios que sdo apanéagios da formacéo
socioespacial brasileira. De feito, as situacdes
que fazem prova do maior dinamismo, da maior
sofisticacdo, do maior poder politico, tendem a
concentrar-se, em poucas cidades, sob o
controle de poucos agentes, muita vez
estrangeiros.

Nessas condi¢cdes, a promocao de
politicas farmacéuticas eficazes dependeria nao
somente da critica as bases econdmicas do atual
sistema de producgdo. Este obedece, também,
a logicas espaciais que lhe definem
profundamente a configuracdo. Nas bases
atuais, as maiores empresas, mormente as
transnacionais, tém condicionado
decisivamente, com suas estratégias territoriais,
a natureza das produc¢des farmacéuticas.

Hoje, essa atividade gestora, muita vez
implicita, é possivel gracas a renovacédo dos
quadros normativos que regem a atividade
produtiva. Ao mesmo tempo em que as escalas
de possibilidade abertas aos laboratérios
multinacionais se ampliam, ao sabor das novos
recursos técnicos, cientificos e informacionais,
as escalas de possibilidades préprios do circuito
superior marginal se estreitam, em funcao de
uma vigilancia normativa cada vez mais férrea.



Produgcdo de medicamentos no territdrio brasileiro:

politica farmacéutica e politica territorial, pp. 123 - 137

135

H& longas décadas, o triunfo das
corporacbes globais, na producdo de
medicamentos, tem-se feito por meio de uma
perseguicdo mais ou menos explicita e
contundente aos saberes e técnicas
terapéuticas tradicionais. No rasto de um
discurso que defende a eficacia das terapias e
a racionalidade das produg¢bes e consumos, deu-
se uma vasta medicalizacdo do territério, em
beneficio, principalmente, dos poucos agentes
que produzem e detém as técnicas e
conhecimentos mais modernos e morigerados.
No periodo histérico presente, apés o
desenvolvimento formidavel das biotecnologias
e outras técnicas usadas para a pesquisa
farmacéutica béasica, esse mesmo conhecimento
tradicional é revalorizado e passa a ser
cortejado, justamente, pelos detentores do
conhecimento cientifico maximo. A emerséo de
disciplinas tais como a etnoboténica ou a
etnofarmacologia testemunha a relevancia que,
aos poucos, o0s agentes hegemdémicos
reconhecem a chamada medicina popular, ou
tradicional. E o que foi constatado por Schultes

e Raffaut (1990), Farnsworth (1990) e vérios
outros autores.

A formulacdo de uma politica
farmacéutica partiria, entdo, da singela idéia de
que uma atividade farmacéutica nacional serve
a supressao das necessidades em
medicamentos da populacdo. Uma atividade
que, nesses termos, comporia a economia
nacional tal como na proposi¢cdo de Caio Prado
Jr. (1945, 1998, p. 298), ou seja, “[...] um
sistema organizado de producgado e distribuicdo
dos recursos do pais para a satisfacdo das
necessidades de sua populacéo”.

Ora, o atendimento das necessidades
farmacéuticas existentes em territério brasileira
passa pela reconfiguracdo do atual sistema
espacial de producgéo. Assim, a saude faz-se uma
necessidade radical, nos termos de Karl Marx:
trata-se de uma necessidade cujo atendimento
requer ndo apenas manobras econémicas mais
ou menos engenhosas, mas também a
redefinicdo das ldgicas de funcionamento da
economia e da sociedade.

Notas

1 Podemos falar de camadas intermediarias, tal como
foram pensadas por Jean Lojkine (1981, p. 112):
“Camadas intermediarias na medida em que elas
estdo ndo ‘no meio’, mas no duplo movimento
ascendente-descedente que dissolve os antigos
lugares no processo global de producéo [...]".

2 “A evolucdo dos principios reguladores do sistema
de patentes no mundo resultou em uma mudanca
de conceitos, onde o objetivo original de incentivo
e protecdo a inddstria nacional foi substituido
pelos propésitos de apoio e consolidagdo do
comércio internacional” (OLIVEIRA, 1999, pp. 93-
94).

3 A expansdo da internet é o exemplo mais imediato
e simples da banalizacdo dos recursos
informacionais.

4 A difusdo global das formas juridicas, em
consonancia com os interesses das corporagdes
transnacionais, foi um fenébmeno que estudamos
anteriormente (BICUDO, 2006a).

5 O principio ativo é o principal componente da
férmula farmacéutica. E a substancia responsavel
pelo efeito terapéutico do produto.

6 Sabe-se que, em 2004, 85% das matérias-primas
adquiridas pelos laboratérios oficiais provinham
da China e da India (Gazeta Mercantil, 24-08-
04, p. Al11).

7“[...] arelacdo, que se deve buscar, entre o espaco
e o fendmeno técnico, é abrangente de todas as
manifestacdes da técnica, incluidas as técnicas
da prépria acdo. Nao se trata, pois, de apenas
considerar as chamadas técnicas da producao,
ou como outros preferem, as ‘técnicas
industrias’, isto €, a técnica especifica, vista como
um meio de realizar este ou aquele resultado
especifico [...] S6 o fenbmeno técnico na sua total
abrangéncia permite alcancar a nocdo de espacgo
geografico” (Santos, 1996, 2002, p. 37).

8 “Como a Lei dos Genéricos permitiu ao médico
prescrever um medicamento de marca ou, se
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achar necessario, com nome genérico, as agdes
das equipes de marketing dos laboratérios,
fabricantes de remédios de referéncia ou de
genéricos, junto as farmacias ganharam
importancia” (Gazeta Mercantil, 22-03-04, p.
A10).

9 Em 2003, uma campanha de R$ 3 milhdes foi levada
a publico, divulgando os genéricos; a campanha
foi financiada por quatro laboratérios nacionais
(60% do financiamento) e sete multinacionais

(40%) (Gazeta Mercantil, 10-07-03, p. Al14).
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